
ESTADO DO CEARÁ 
A 

CAMARAMUNICIPAL DE CRUZ 

PREGÃO PRESENCIAL N•. 006/ 2017·CMC 
Processo n•. 1204.01 /2017 
Modalidade: PregCio Presencial 
Doto de Emissão: 06/ 12/2017. 
Dota do Ucltoção: 18/ 12/2017. 
Hora do Ucltoção: 10h00min. 
npo de UcltoçCio: Menor Preço por Item. 
Unidade Administrativo: Câmara Municipal de Cruz. 
Dotação Orçomentórlo: 01.01.01 .031.0101.2.001·44.90.52.00 / 33.90.30.00 
Exclusivo: MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 

• 

A Câmara Municipal de Cruz. através de suo Pregoeiro Ollclol. torno público 
aos interessados. que no dia 18 de Dez:embro de 2017. no solo de Reuniões do 
CO moro Municipal à Av. Deputado Amadeu Filomeno. stn•- Aningos- Cruz 
Ccoró reofiZOrá lici1oç00 no modotidode de Pregõo Presencial. do tipo menor 
preço por Item, poro fornecimenlo de produtos de formo parcelado, 
conforme objeto descrito neste Edital. ludo de conformidade com os regras 
esffpulodOS no lei n• l 0.520. de 17/07/2002 Decre1o 3.5.55. de 08/08/2000. Lei 
Complementar t 23!2006 de 14 dezembro de 2006. alterada pele lei 
Complementar 147/2014 de 7 de ogoslo de 201 4. oplicond<He. 
subsidiariomenle, no que couber. o lei 8.666, de 21/06/93, com suas ollerações 
e demais exigências deste Edital e seus anexos. 

Constiluem anexos do presente edital: 
Anexo 1: Termo de Referência 
Anexo 11: Minuto de Contrato 
Anexo 111: Modelo de Decloroçõo que C{Jmpre os exigências de hobifitoçOO. 
Anexo IV: Decloroçõo de Microempresa ou Empresa de Pequeno Por1e. 
Anexo V: Modelo de Credendomento 
Anexo VI: Modelo de Carta Proposto do lidtonte 
Anexo VIl: Modelo de Corto de Apresentação da Documenloçõo 

1. DO OBJETO 
1.1 Consti tui obje to do pl'eSente lidtoçOo o AQUISIÇÃO DE TV. TABlfT. 
NOTEBOOK. SUPOR1E E ACESSÓRIOS DE ÁUDIO E VIDCO PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZ·CE. devidamente 
relodonodos e especificados no Termo de Referêndo- Anexo I. 

2. DIA. HORA E LOCAL DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO. 
2.1. O recebimento do documentação e dos envelopes rela tivos 6 proposto e 
o hobl1itoç0o será efetuado da seguinte formo: 
2.1 L No dia 18 de Dezembco de 2017, às lOhOOmln. recebimento do 
dectoroçoo que cumpre os exigências de hobilitoçõo. dedoroçOO que é 
microempresa ou empresa de pequeno porte (quando for o coso) e os 
envelopes contendo os propostos de preços e documentação de hobililoçOo 
dos interessados credenciados. que deveroo ser enlregues em envelop~ 
separados e fechados. JÍ 
2.1.2. O endereço poro o entrego do documentaçOo e abertura dos 
envelopes é: 
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3. DAS CONDIÇOES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO 
3.1.- Poderão participar desta ficiloçõo todo e qualquer flfma incf!Vidual ou 
sociedade reguiOrmente es1obelecidas no Pais. enquadrado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte. que seja especializado e 
credenciada para o fornecimento dos produtos. e que satisfaça o todas os 
exigências do presente Edital, espedficações e normas, de acordo com os 
anexos relacionadas. 
3.2. Poro por1iciporem os interessados deverõo declorOf que cumprem lados 
os exigências de habllifoçOo. conforme modelo do Anexo 111 - Declaroção que 
cumpre as exigêncios de hobifitaçoo. 
3.3. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 
200ó, em seu artigo 48. inciso I, alterado pela lei Compremerrtor 147 de 07 de 
agosto de 2014. esta llcltaçoo destino-se o partidpaç«"o exclusivo de 
microempresas - ME e empresas de pequeno porte- EPP. 
3.4. A participação na licitoçOo importa total e Irrestrito submissão dos 
proponentes às condic;Oes deste Edital. 
3.5. NOo poderão concorrer. direto ou indiretamente, nesta licitação: 
3.5.1. EmpreSós que noo sejam enquadrados como microempresas ou 
empresa de pequeno porte. de acordo com o legisloçOo federal: 
3.3.2. Empresas em estado de lolenclo. de concmdolo, de dissoluçoo ou 
liquidação; 
3.3.3. Empresas que tenham sido declOrodos inidôneos por qualquer órgOO do 
Adrninistroçóo Público, direto ou indireta. Federal. Estadual Municipal ou 
Distrilo Federol bem como as que esteJOm punidos com ruspensOo do direito 
de controlar ou tidlor com o Administração Público: 
3.3.4. Servidor de quolquEll órgoo ou entidade vinculada a Cômoro Municipal 
de Cruz. bem assim o empresa do qual tal servidor seja sócio. dingente ou 
responsável técnico. 

4. REPRES'ENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO 
<4.1. Cada llcifonte apresentar-se-6 com um representante legal que. 
devidomerrte munido de credencial, seró o \mico admitido o infelvir em todas 
os fases do procedimento 6cílotório. quer por escrito, quer oralmente. 
respondendo assim, poro lodos os ete1tos, por suo representado. 
4.2. Nenhuma pessoa física. ainda que credenciada por procuroçOo legal. 
pad6f6 represerrtar mois de uma licitante. 
4.3. Poro o credenclomenlo deverão ser apresentados os seguintes 
documentos. os quais torOo porte dos autos dO processo: 
o/ Cópia outenficodo de documento de identificoçoo com foto dO 
representante o ser credenciado; 
bJ Tratando-se de representante legal, o Estatuto Social, Controlo Soe101 ou 
outro instrumento de ~egistro Comercial, no qual sejam expressos os poderes / 
poro exercerem direitos e assumir obrigoçOes em decorrêncio de to/ _, ./ 
invesliduro; 
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c} Trotando-se de procurador. PROCURAÇÃO público ou porticutçf,...or~<.f 
coso da particular deveró ser reconhecido o firmo em cartório com~:!~t' ~ 
ambos ovtorgondo expressamente, poderes ao mondolório poro 74 r 
ofertas e lances de preços. negociar preços, inlerpor recursos. desistir de suo 
int:erposiçóo e praticar os demais atos pertinentes oo certame, em nome do 
proponente. Deverá ser assinado pelo representante legal do empresa, com 
poderes poro foi. acompanhado do documentação desclito no item anterior 
e de um documento de identificoçôo com foto do representante iegol do 
empresa: 
d] Declaração de cvmprimento dos condições de hobilitoçào {ANEXO 111}; 
e} Decloroçóo de Microem(Xeso ou Empresa de Pequeno Porte (ANEXO IV/, 
acompanhado de Certidão Simplmcodo expedido pelo Junto Comercial do 
sede do licifonte. nõo emitido o mais de trinta dias ontenores do doto de 
abertura do certame. nos tennas do art. 8" do IN 103/07 do Departamento 
Nocionol de Registro no Coméfcio - DNRC. em se trotando de microempresa 
ou de empresa de pequeno porte, nos tennos do Lei Complementar n. • 
123/06. poro que esso possa gozar dos beneficios que lhe só o conferidos: 
f} Comprovação de que esló adimplente quanto o tributos com o município 
de cruz. através do apresentação da Certidão negativo de débitos com o 
setor de arrecadação e tribulação. 
4..4. O credenciamento dos interessados seró efetuado antes do opresentoçõo 
dos envelopes contendo o documenfaçOo e propostos. no mesmo local de 
opl'esentoçOo do documentação . 
.4.5. Todos os documentos referentes ao presente CREDENCIAMENTO deverão 
ser apresentados em original ou por cópia autenticado em corfório 
competente. 
4.6. Na rollo ou incooeção dos documentos exigidos no credenciomenio. o 
emJXeso noo podef6 formular novO$ ofertas e lances de preços no tose do 
áJSputo de preços. nem se manifestar durante o transcurso do PregOo, noo 
podendo ainda Interpor recurso. valendo-se, poro todos os efeilos. dos letmOS 
de suo proposta escmo. 
4.7. TOdos os credenciados pelos Ucilonles deverão permanecer no sessóo até 
o conctvsOo dos procedimentos. inclusive assinando o alo respectivo, sob 
peno. de preclusóo do direito ao prazo recursal. 

S. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DA DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO 
5.1 A dedoroçóo que ofende todos os eXigências de hobilifoçOo. o 
declaração que o frcilonte é microempresa ou empresa de pequeno porte, o 
Proposto de Preços e a Documentação de HobifrtoçOO de~te~Oo rer 
apresentados no local. dia e hora detennlnodos neste edital, o proposto e o 
documentoçOo de hObilitoçOo serOo apresentados em envelopes separados. 
devidamente fechados e rubricados no fecho, assim denomrnodos: 
Envelope n.• 1 : Proposta de Preços: e 
Envelope n.• 2 : Documenios de Habllitoçõo. 
5.1.1 Os envelopes deveruo conter, em suas portes externos. os seguintes 
dizeres: 
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A PREGOBRA do 
CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZ " EDITAl DO PREGÃO N.• 006/2017-CMC. ::.:._ 
ENVaOPE n.• I - PROPOSTA DE PREÇOS 
RAZÃO SOCIAl DO PROPONENTE: 
CNP J N.0 

••••••••••... .••••••••••••••••••••••••••• 

A PREGOBRA da 
CÂMARA MUNlOPAL DE CRUZ 
EDITAl DO PREGÃO N.• 006/2017-CMC. 
ENVELOPE n.• 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
RAZÃO SOCIAl DO PROPONENTE: 
CNPJ N ........... - ........................... .. 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
6.1. A Proposto de Preços deveró ser apresentado em (011 uma via. no &nguo 
ponugueso. solvo quanto às expressões técnicos de uso correnle redigido 
com clareza. sem emendas, rasuras ou entrelinhas. devidamente dotado. 
assinado e rubricado todos as tolhas pelo representante legal do licitante 
proponente. contendo: 
6. I 1 Corto Proposta do Ucltante - Anexo VI, nome ou rmOo social, endereço 
completo e número do Cadastro Nodonol de Pessoa Juridico - CNP J. no 
Ministério do Fazendo; 
6. I .2. Planilha de Preços com especificaçOes cloros. completos e minuciosos 
dos produtos ofereddos. confendo marco, lipo ou modelo, e demais 
coracteristicas técnicos detolhodas que possibilitem suo avoliaçOo. com 
respectivos Quantidades. preços unitóno e total. conforme Termo de 
Referêndo - Anexo I. paro os itens que fizer o oferta. em real. expressos em 
algarismo e por extenso. de forma cloro e predso. ~mitodo rigorosamente oo 
objeto desto ficítoçõo, sem ollernofivos de preços ou qualquer outro condiçOo 
que induzo o julgamento o ler moJS de um resultado; 
6.1.2.1. Em caso de divergência entre os preços unilório e total. seró 
considerado o prtmeil'o e entre os expressos em algarismo e por extenso. 
prevoleceró o ultimo: 
6.1.3. Declaração expresso de que nos preços contidos no proposto escrito e 
naqueles que, porventura. vierem o ser ofertod~ por meio de lances verboi~ 
esiOo induldos todos os cus!~ e despesas. tois como: impostos. taxas. royalties. 
fretes e outros, conforme Anexo VI -cano Proposto do udlonte; 
6.1.4. Prazo de validade do proposto noo inferior o 60 (sessenta) dias. o cantor 
do dolo de suo abertura; ~ 
6.1.5. Prazo de entrega dos produtos, noo superior o 05 (dncol dias úteis. ~ 
contados do doto e hora de recebimento da ordem de compro; 

7. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES / 
7 .1. A reuniOo pa(O recebimento do documentoçOo e abertura das envelopes 
contendo os Proposl~ de Preços e Documentos de Habilitação seró públiCo e 
dirigido pelo Pregoeiro. 
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~. ~ v 7 .2. Declarado o oberluro do ~essõo pelo Pregoeua paro receblmenlo ~ 

documenioçOo e dos envelopes de propos1os de preços e docume~os ' 
hobilitoçõo. não mois serão odmítidos novos proponentes. além do;· t6 
credenciados. dando-se início ao respectivo recebimento. -
7.3. Recebidos à documentação e os envelopes. serão lnídolmente conferidos 
às decloroçOes: de cumprimento dos condições de hobilitoçõo e de ser 
enquadrado como microempresas ou empresa~ de pequeno pocte. 
7 .4. As licitantes que nõo OPfesentorem o decloroçóo de cumprimento das 
condições de hobllitoçõo lerão os envelopes de propostos de preços e 
documentos de hobilitacoo devolvidos. nõo partiCipando do certame 
licitotório. 
7.5. Se a Dcltante não apresentar o declaração que ! microempresa ou 
empreso de pequeno porte, acompanhado do Certldéio Simplificado dentro 
do prato de validade, não poderó participar deue certame llcltotórlo. 
7.6. Poro as demais ficitontes. serão abertos os envelopes contendo os 
Propostas de Preços que serão rubricadas pelo Pregoeira e pelos participantes 
que o desejarem, procedendo à veriticaçõo do confotmidode dos me~mos 
com os requisitos estabelecidos no insrrumento convocoiótio. 

8. DOS CRrriRIOS DE JULGAMENTO. FORMULAÇÃO DOS LANCES E DA 
ADJUDICAÇÃO 
S.t. Poro julgamento das PfOpostas ser6 adotado o critério de menor preço 
por Item. 
8.2. As propostas op•esentadas serão inicialmente analisados. quanto aos 
aspectos formais. às especificoçOes. quotidode e discriminoçOo dos produtos 
propostos. em olenórrnento as exigências do Edital. somente as propostos 
aprovadas serOo considerados poro a tose de clossificoçOo de preços 
8.3. Seroo desaprovados os propostos que não atenderem às exigências do 
presente Edital e seus Anexos. sejam omissas ou apresentarem irregularidades 
ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 
8 4 AS propostas de preços aprovadas seroo lidas poro conhecimento de 
todos e. o Pregoeiro clossihcoró o licitante autor do oferto de menor preço por 
Item. e àqueles que tenham apresentado ofertas com preços de olé tO'% (de7 
por cento! superiores relativamente à de menor preço. conforme disposto no 
inciso VIII do artigo 4° do 10.520/2002. 
8.4.t. Quando nõo forem verificados. no mínimo. 03 (três) alertas escritas de 
preços nos condições definidas acima. o Pregoeiro ctassificoró os melhores 
proposlossubseqventes. ate o máximo de 03 (lrês). poro que seus proponentes 
participem do fase dos lances verbais. quaisquer que sejam os preços 
oferecidos nas suas PfOpostos escritas, conforme disposto no inciso IX . do 
artigo 4°, do Lei I 0.520/2002. 
8.4.2. O empate real emre dois ou mais &citontes somente ocorrerá quondQ 
houver iguoldode de preços entre os propostos escritos e quando noo houver 
lances paro definir o desempate. Neste coso o vencedor ocorrerá por meio de 
sorteio o ser realizado durante o sessOo do pr~en1e Pregoo. 
8.5. Aos ficitantes clossificodos seró dada oportunidade poro novo dísputo por 
meio de lances verbais e sucessivos, de volore~ distintos e decrescentes, 
iniciando-se pelo úlhmo classificado e prosseguindo-se com os demais 
licitantes em ordem decrescente de clossificaçõo. 
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8.5.1 . ~ lances verbais destinam-se o cobrir o lance do primeiro-~~ /~ 
ou 5eJO. tem de ser obrigatoriamente, inferior o este. noo sendo o~~~ 
poro Igualar valores. - ·L---
8.52.. A desistência do ficifante em apresentar lance verbal, quando 
convocado pela Pregoeiro. implicaró na suo el«::vSOo do etapa de lances 
verbais e no monulençõo do último pr-eço por ele apresentado. pata efeito de 
ordenoçoo dos propostos. 
8.5.3. Quando nenhum licitante apresentar mais lance, seró dedmado 
encerrado o etapa competitivo de lances e ordenados à5 pr-opostas, 
exclusivamente pelo critériO de menor preço. 
6.5.4. Definido o menor preço obtido poro o controtoçõo, o Pregoeiro 
examnoró a oceitobitidade do primeira classificada, quanto o exeQuibifidode 
ou excessibllidode, confonne o valor estimado poro o controtaçOo. 
8.5.5. Coso noo se realizem lances ver~. o Pregoeiro examinará o proposto 
escrito de menor preço do item. quanto o exequibitidode e o respectivo valor 
estimado paro o aquisição dos produtos. 
8.5.6. Serão desclassificado~ as propostos que apresentem valores por llem 
simbólicos, ou irrisÓiios de valor zero. excessivos ou manifestamente 
inexequíveis. 
a .5.7. Sendo ocertóvet o proposto dossificado de menor preço. ou seja. em 
primetro lugar e após o classificoçOo de todos os itens, seró aberto o envelope 
contendo o documentação de habilitoçõo dos ndtontes ctossificodos em 
primeiro lugar. poro confirmação das suas condições hobmtotólios. 
8.5.8. Constatado o atendimento dos exigências de hobnitoçõo lixados no 
Edital e seus Anexos seró declarado pelo Pregoeiro o lidlonte vencedor 
sendo-lhe adjudicado à controloc;ào do objeto do item. 
8.6. A Pregoeiro poderá negociar com o proponente detentora do menor 
pteço, o reduc;oo do valor poro o fomecimenlo do bem em lodos os fases do 
certame. 
8.7. Se a proposto classificada em Plimeiro lugar noo tor oceil6vel ou o seu 
autor não atender aos requisitos de hobili1oc;ão. o Pregoeiro exomOOI'ó a 
alerta subseqvente. no ordem de clossificoçoo, até o apuração do ffcltonfe 
que atendo o todas os exigências do Edital. Inclusive quanto a 
documentação de hobilitac;ão. o qual seró declarado vencedor, sendo-lhe 
adjudicado 6 contro1oçOo do objeto do item. 
8.8. O lidtante declorodo vencedor deveró apresentar ô Pregoeiro. proposto 
escrito de preços contemplando o lance final ofertado, no prazo móximo de 
2-4 (vinte e quatro) horas após o encerramento deste pregão. A lilulo de 
celeridade o fidtonte poderó imprimu suo proposto final tão logo se dê o 
encerramento do sessão. poro que isso ocorra o Câmara Munidpol 
disponlblftzarà um cornputodor com impressora poro o fldtante imprimir suo 
proposta final. 
8.9. Não ser6 aceito, sob quaisquer hipóteses, nem desculpas de erro de 
digitação ou outras desistência das propostos escritos após o entrego dos 
envelopes que contenho os propostos de preços. nem tão pouco será 
admitido à desistência dos lances ofertados, sujeitandO-se o proponente / 
desistente às penalidades eS"tobelecidas no Lei 10.520/2002 lei 8.666/93 e suas 
alterações posteriores. demais legisloc;Oo pertinente e os seguintes sanções. 
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8.9.1 multo de~ (vinte por cento) sobre o valor total da pro~~ .. ~<.< 
ou desistido. recolhida o o Te!>Ouro Municipal no prazo rnóximo d~. "l' ~Pqi·~/ J 
o~ o confirmocoo do desistência e notificoc;-õo de recolhimeme-pe!O 
COmora Mun:cipal. 
8.9.2. declarocoo de inadimplência junto o Câmara Municipal de 0\JZ. e 
impedido de licitar e controlar corno Cõt!Oro Mun1cipol pelo período de 12 
(dare) meses 
8. I O. Será admitido apenas OI (um) licitante vencedor poro cada item. 
8 I I . Do reuniOo lavra-se-6 ata circunstanciada no qual serOo regislrodos os 
ocorrências relevantes e que. ao final. deverá ser assinado pela Pregoeira e 
licitantes presentes. 
8.12. NOo será motivo de desclossificoçõo simples omiSsões que sejam 
irrelevantes poro o entendimento da proposto. que não venham causar 
prejuízo poro o Cômoro Munícipol e nem firam os direitos dos demais licitantes. 
8.13. Ser6 publicodo com a afixoçOO no Quadro de Avisos desta COmoro 
Municipal. o resultado desta licitoçOo com os lidtontes vencedores por fiem. 

9, DO CRIT~RIO DE ACEITABIUDADE DOS PREÇOS 
9.1 Os preços o serem colados deverOo levar em conto os praticados no 
metcodo. olendidos os pecvlioridodes locais e regionais. 
9 .2. Os preços deverão ser cotados por unidade e global em Real- R$. 
9.3. Deverão ser computados nos preços propostos do fornecimento dos 
Pfodulos. todos os lributos. encargos. royolt•es. toxos. seguros e impostos. 
inclusive fretes, carrego e descarrego. que scroo de total responsabilidade do 
proponen1e. 
9 4. Os preços máximos admitidos por item sOa o~ valores do orçamento 
eslímodo da Câmara Municfpol de Cruz. que ficará sob o gucm:1o do 
Pregoeira poro dosslficoçOo final dos p!opostos e negociocoo de p!eços com 
os ~dtontes. 

10. DOS DOCUMENTOS DE HABIUTAÇÃO (Envelope n.• 2) 
10.1. Os proponentes deverão apresenfor no Envelope n• 2- MDocumentos de 
Hobilltoçdo". os que demonstrem oler'ldirnt;nto às exigências que sOO 
indicados a ~eguif. 
10.2. A documenloçOo apresentada deve comprovar: 

10.2. 1. Relativamente ô situação jurldico 
o) Cópia do Cédula de Identidade do(s) representante(s) lego!~s) do 
empresa: 
b) Reg~tro comerdol, no coso de emp!e~o individual, com lodos os 
oHeroçOes; 
c) Alo consliluhvo. eslolulo ou controlo social em vigor e lodos os aditivos ou 
último consolidado. devidamente registrados. em se !rolando de sociedades 
comerciais. e. no coso de sociedades por ações. acompanhado dos 
documentos de eleição de seus administradores: 
d) Inscrição do olo conslilutivo. no coso de sociedades civis, acompanhada 
de provo de investidura ou nomeação do diretoria em exercido. 
e) Decreto de autorização. devidamente publicado, em se lrotondo de 
empresa ou sociedode estrangeiro em funcionamento no Pois. e ato de 
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registro ou oulorizoção poro Funcionomento expedido ~o diiflp--­
competente quondo o oiivtdode assim o exigir: ~ ~: 
11 AlVará de Funcionamento expedJdo pelo município do sede d~~/ 
dentro do prwo de validade. 

10.2.2. Relaiivamente à regularidade fiscal e trabalhista: 
o) Comprovante de inscriçOO no Cadastro Noàonol do Pessoa Jurídico do 
Ministério do Fazenda (CNP J MF)· 
b) Provo de inscriçOo no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao 
domicilio ou o sede do licltcmte, pertinente oo seu ramo de ot1vidode e 
compatível com o objeto desta licitação. 
c) Provo de regularidade com o Fazendo Federal. por meio do apresentação 
do Certidão Conjunto Negot,vo ou Certldoo Conjunto Positivo com efeitos de 
Negativo de Tributos e Contnbvições Federais e Divido Ativo do União. com 
bose na Portooo Conjunto RFB/PGFN N• 1.751. de 02/10/201 <4 , 
d) Provo de regularidade com o Fazendo Estadual - CND Esiaduol. do 
domicQio ou sede do licitante. ou outro equivalente. no formo do Lei: 
e) Provo de regularidade junto ao Fundo de Garantio por Tempo de Serv1ço 
(FGTS) - CRS. através do CerlidOo de Regularidade com FGlS - CRF. emitido 
pela Caixa EconOmico Federal: 
f} Provo de Inexistência de débitos inadimplidos perante o Justiça do Trabalho. 
mediante opresentoçOo de CertidOo Negativo de Débitos Trabalhistas- CNDT. 
emitido pelo Tribunal Superior do Trabalho ou outro 6fgoo da Justiça do 
Trabalho. 

10.2.3. Relativamente à qualtflcaçi!lo econômlco-flnoncelro; 
o) CerfidOO Negativo de Fotênda ou Concordata expedida pelo Distribuidor 
do ~ede do llcifonte: 
bl Solanço patrimonial e demon~trações cont6bets do utlimo exercício social. 
j6 exigiveis e apresentados no formo ao t01. que comprovem o boa situoçOo 
financeiro do empresa. vedado o suo substi1uiçOo por botoncetes ou balanços 
provisónos. devidamente ossínodos por contobifrsto registrado no CRC. 
devendo vir acompanhado do Certificado de Regularidade Profissional - CRP, 
bem como por sócio. gerente ou diretor, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado a mais de 03 [três) meses do doto de opresentocoo 
do proposto, devidamente autenticado pelo registro competente do Junto 
Comercial (orl liSO do Código Civil) ou do Registro Civil de Pessoas Jurfdicos. 
conforme o coso; 
b.l. A comprovoçoo da boa situação financeiro será baseado no obtençoo 
de lndice> de Uquidez Geral (LGJ. Uquidez Corrente (LC) e Grau de 
Efldívidomento (GEJ. resultantes do aplicoçOo das f6fmutos: 
LG = Ahvo Cjrculonle + Reotiz6vel a Longo Prazo maior ou igual o 1.00 

Passivo Circulante + Exigível o Longo Prazo 

LC- Ativo Circulante maior ou igual o 1.00 
Passivo Cilculonte 

GE =Possjvo Ckculonfe + Exigivel o Longo eroro menor ou igual a 0,75 
Ativo total 
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b2. Em se trotando de pessoa turicfiCa consliluido a menos de v~~~ 
apresentação dos propostas. poderõo participar do certame opres . ~ o, ~ 
balanço de abertura. assinado por contabilista registrado no CRC. dev 
acompanhado do Cet1ilicado de Regularidade ProfiSSional - CRP. O balanço 
deve ser autenticado pelo registro competente do Junta Comerdol (art. 1150 
do Código Civil) ou do Registro Civil de Pessoas Juridicas, conforme o caso. 
10.2.<4. Poro o~ 6cilon1es que estejam regularmente insaitas no Cadastro de 
fomecedO(es e Prestadoms de Serviços do Câmara Munidpai de Cruz. a 
apresentação do Certificado de Registro Cadastral • CRC do pessoa juridlco 
substllvl todo o habilitação jurídica, devendo o licitante apresentar junto ao 
CRC os dcx:umentos que comprovem wa regularidade fisco/, trobalhflta e 
qua/fflcaçõo econõmlco...finoncelra. O Cerliffcodo de Registro Codamol 
poder6 ser revoiJdado ou alvolizado, coso algum docvmento esteja vencido, 
com o apresentação do docvmento otvollzodo no ato do opre~&ntaçõo do 
dcx:umentoçõo. 
I 0.3. A Ucltanle que apresentar documen1ação em desacordo com quoísquer 
dessas exigências. estaró inabililodO a prosseguir no processo licitatótio. 
10.4. Excepcionalidade para as Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 
10.4.1. AS Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte deveroo apresentar 
lodo a documentação exigido. havendo alguma resftiçOO no comprovoçOO 
da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de até 05 (cinco) dias uteis. 
cujo termo Inicial corresponderá ao momento em que o licitante fOf 
dedorodo vencedora do certame, prorrogável por igual periodo, poro o 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamen1o do débito. e 
effiiSSOo de eventuais cerlidOes negativas ou positivos com eleito de certidOo 
negofivo. 
10.4.2. A prorrogoçOO do prazo estipulado inicialmente deveró sempre ser 
coticedldo pelo COI'TIOfO Municipal quando requerido pelo fiCilonte a nOo ser 
que existo urgência no contrafação ou prazo insuficiente poro o empenho. 
devidamente justificados. 
to . .-.3. A não regularização do documentação, no prazo previsto acima. 
Implicará decadência do direito à conlrotoçOO. sem prejuízo dos sanções 
previstas no art. 81 do lei 8.666/93. com svos olleroçõe~ posteriores. sendo 
facultado o Pregoeiro convocar os licitantes remanescentes. no ordem de 
c:JassificaçOo, ou revogar o ficiloçOo. 
l 0.5. Os licitantes devefOo apresentar ainda· 
10.5.1. Carla de apresentação da documentação, conforme modelo 
constante do Anexo VI, que constará: 
I 0.5 1.1. DeclOfOÇÕO de que nOO há falo impedrlivo de participar de fi citações 
ou de contratar com qualquer órgão do Administração PúbGca. obngofXlo.se 
o informar o superveniência de ocorrências posleriores; 
10.5.1 2. Decloroçõo do riCitante. em cumpnmento ao disposto no lndso XXXIII 
do Art.7" do Constituição e no Inciso V do art. 27 do lei no 8.666/93. incluído 
pelo lei n' 9854/99. que não mantém reloçõo de trabalho noturno. perigoso 
ov insalubre com menor de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho com 
menor de 14 (catorze) anos. solvo no concf.çõo de al)(endiz. 
10.6. N"ào serão aceitos protocolos de entrega ou soticitoçoo de documento / 
em substituição aos documentos requeridos no p(esente Edital e seus Anexos. 
10.7. Os document05 poderão ser apresentados em original ou cópin 
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autenticado por tobellõo de no tos. exceto os documentos ex os p , j 
intemel. cujos autenticidades deverõo ser confirmados mediante c ,, 11 o / 
respectivo site, que o eXPediu. ou por publicação em órgão de · d.!:---
oficiol. 
10.8. Documentos apresentados com o validade expll'odo ocorretorão o 
inoblllloçõo do proponente. Os documentos relativos õ regularidade fcscol. 
lrabolhisto e quolificaçoo econômico-financeiro, que não possuírem prazo de 
validade. somente serão oceítos os ernifidos com dota noo excedente o 30 
{trinta) dras de antecedência do dota prevrslo poro opresenloçoo dos 
propos1as 

11. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRJO 
11.1. Até 02 {dois) dias úteiS antes do dolo fixado poro receb1menlo dos 
propostos. qualquer pessoa poderó soflcítor esclarecimentos. providências: ou 
rmpugnor o ato convocotôno do PregOo. 
li , 1.1. Caberá a Pregoeira decidir sobre o pedido de impugnação do Ed!tol 
no prazo de 2.4 {vrnte e quatro} horas. conforme estabelecido no § 1" do ar1 12 
da Decreto n.• 3555!2000. 
11.1.2 Acolhido o pedido de ímpu~naçC'Io contra o ato convocolõrio. ser6 
designado novo dolo para o reoRzaçOo do certame 

12. DOS RECURSOS E DA HOMOLOGAÇÃO 
121 NQ final do sessõa. opôs declarado o vencedor. qualquer hcltante 
poderá manifestar. motivadamente, suo intenção de interpor recurso. quando 
lhe seró concedido o proro de 03 !três} dias poro apresentação das razoes do 
recutso. Hcando os demais ficilontes. desde logo ín1imados poro apresentar as 
controrrazões. em igual numero de dias, (!Ue começarão a correr no término 
do prazo do recorrente. sendo-lhes assegurado vista lmediolo dos autos. 
12.2. A folia de mon.1estoçoo imediata e mohvodo do licitante importará o 
decadência do d'reito de recurso e consequentemente hovero a 
odjudlcoçõo do objeto do llcitoçõo pelo Pregoerro oo vencedor. 
12.3. O acolhimento do recurso ímportOló o invalidoçoo openos dos atos 
insuscellveis da aproveitamento. 
12..4. A petíçOo poderó ser feita no própria sessOo de recebimento e. se orot 
seró redvzido o termo em o1o. 
12.5. Após decididos os recursos e cansto1odo o regularidade dos atos 
procedtmenlois, o oulondade competente homotogoró a adjudicação do 
objeto oo licitante vencedQ(. 

13. DO CONTRATO 
13.1 Seró lavrado conlro1o com o licitante odjuóicotOrio ou insfrumento 
equivalente- Q(dem de compro. nota de empenho, conforme rocullo o 011. 
62 do lei n• 8666/93. 
13.2. A execvçào do Conrroto seró acompanhado e fJScotizodo pQ( servidor 
do Câmara Municipal de Cruz. designado como representante do 
Contratante. que onotaró. em registro próprio. lodos os OCOITênclos 
relacionados com o execuçoo do contrato determinando o que for / 
necessório ã regularização dos faltos ou defeitos observados e ateslarô o nolo 
focal do fornecimento dos produtos. poro fins de pagamento. 

------
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13.3 O licitante vencedof dever6 comparecer poro firmar o COfllTOto, ~ 
prazo de 05 (cinco) dias úteis. contados do dato do convocoçoo. '="--. ~ ~ 
13.A. Como condição poro cetebro<;Oo do Conlroto. o ~diante ven._~,Of, ~" / 
deverá manter os mesmos condiçoes de hobilitoçóo exigidos no fidtaçõo~ 
13.5. No hipótese de o adjudicatório noo o1ender o condição acima ou 
recusar o assinar o Controlo a nõo apresentar jus1ificotivo porque nOo o fez. o 
Cõmoro Municipal convocará o segundo empresa classificado e, assim. 
sucessivamente. no ordem de clossilicoçõo, obedecido ao disposto nos incisos 
XXII e XXIII do art. 11. do Decreto n.0 3.555/2000. 
13.6. O presente Edital e seus Anexos. bem como o proposto do licitante 
vencedor. lorOO porte in1egronle do Controlo a ser firmado, 
independentemente de tronscriçOo. 

14. DAS 08RIGAÇ0ES DO FORNECEDOR 
14.1. Arcar com todas os despesas, diretos ou indiretos. do fornedmento dos 
produtos. transportes. impostos. taxas. encargos. seguros e outros. decorrentes 
do cumpnmento dos ooogoçoes assumidos. sem qualquer Onus poro o 
COmera Municfpol de Cruz. 
1<4.2. Subsliluif às suas expensas. lodo e qualquer produto entregue em 
desacordo corn os espedficaçoes exigidos e padrões de qualidade exigidos. 
com defeito, vicio ou que vier o apresentar problema quanto oo seu uso 
dentro do peuodo de garantio ou prazo de validade. 
1<4.3. ResponsobiftZOHe pelos donos causados diretamente à Cómo1a 
Municipal ou o lerceiros. decorrenle de suo culpo ou dolo pelo fomecimenlo 
de produtos em desacordo com os especifteoçOes exigidas e normm 
pertinentes. 
t-4.4. Responsabilizar-se pela fiel entrego dos produtos no prazo estabelecido. 
14.5. Prestar todos os esclarecimentos que forem solidtados pela COmora 
Municipal. durante o execuçOo desta oquisiçOo. 
I ~.6. Aceitar nas mesmos condíçOes contratuais. os acréscimos ou supressões 
que se fí7erem necessários. até 2~ !vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, no formo do art 65 porógrotos I e 2 do Leí no 8.666/93 
e suas olleroçO&; posteriotes. 
14.7. Manter durante lodo a execução do contrato. em compoli~ridade com 
os obrigações assumidos. lodos os condições de hobifitoçõo e quofificoçoo 
exig1das na licitaçOo. 

15. DAS 08RIGAÇ0ES 00 CONTRATANTE 
15.1 Proporcionar lodos os facilidades paro que o fornecedor posso cumprir 
suas obngoções dentro das normas e condíçõe~ deste processo de vendo. 
15.2. Rejeitar no lodo ou em porte. os p!'odutos enrregues em desacordo com 
as obrigações assumidos pelo fornecedor. 
15.3. Indicar o representante do COmera poro acompanhar e fiscalizar o 
execuçõo do contrato. bem como poro atestar o recebimento dos produtos.. 
15 . .4 Efetuar o pogamenlo nos condiçOes pactuados. 

16. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 
16.1. A contratado ler6 o prcno móximo de 05 !cinco) dias útes poro o 
entrega dos produlos. contados a partir do dolo de recebimento dO ordem 
de compro. 
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16.2 O recebimento dos produtos dor·se.(J por servidor desigrtq(!Jp~ ~' \ <: ' 
COrnoro MuniCipal de Cruz que foró o veriticoçOo do suo conformidàd~,~ 
o proposto apresentado. e ainda. quanto o qualidade, marco. mo"õe : 
soticilodas na ordem de compro. 
16.3. Os produtos seroo entregues no local abaixo. no horooo das 08h00min Os 
12h00min. de segundo õs sextos-feiras. sob quaisquer pretextos. nõo serõo 
recebido~ produtos foro do expediente de lrobolho. 
Sede do Cómoro Municipal de Crvz sito o Av Deputado Amadeu Filomeno 
s/n° • Aningos · Cruz-C f 

17. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCAUZAÇÃO 
17.1 O fornecimento dos produtos seró acompanhado e f.scafrzado por 
representante designado poro es1e fim peta COmoro Municipal de CNz. 
17.2. O representante anotará em registro próprio lodos as ocorrências 
relacionadas com o fomecimenlo dos produtos. determinando a que for 
necessário à regulori10çOo das foll1as ou defeitos observados. 
17.3. As decisões e providências que ultrQpossorem o cornpclêncio do 
representante deverão ser solicitados aos seus superiores. em tempo hábil 
poro o adoçõo dos medidos convenientes. 
17.4. A contratado poderá manter preposio. aceito pelo COmoro Municipal 
de Crvz. durante o perlodo de fornecimento dos produtos. paro representá-la 
sempre que for necessário. 

18. DO PAGAMENTO 
18.1. O pagamento ser6 feito por meio de cheque ou ordem bancário. no 
prazo de até 30 (trinta) dias. a contar dO cerlificoçOo de QLJe os produtos 
foram aceitos. mediante o apresentação de Nolo fiscal/Fature contendo o 
descrição dos produtos, quantidades preços unitorios e o valor lotol. noto de 
entrego atestado e comprovante cte recOlhimento de multas aplicados. se 
houver. 
18.2. No coso de eventual atraso de pagamento, o valor devido deverá ser 
acrescido de juros moroiórios de 0.5 " (cinco dêcimos rxx cento) ao mês. 
apurados desde o dolo acima relendo oié o doto do eietivo pagamento, 
calculados "pro roto dio", sobre o valor do nota fiscal/faturo. 
18.3. No alo do pagamento será comprovado o monutençOo das condicOes 
iniciais de hobffitoçõo quanto à situação de regularidade do conlrotcdo. 

19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
19.1. Os recursos financeiros poro pagamento dos despesas com o oquislçOo 
dos produtos correrão por conta de recursos do Duodécimo repassado pelo 
município de Crvz no seguinte dotaçOo orçamentário: Ol.Ol.Ol.031.0101.2.0()l-
44.90.52.00 I 33.90.30.00. 

20. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS 
20.1. Pelo Inexecução total ou pardal do objeto deste Pregão. o Cómoro 
Municipal poderó. garantido o prévio defesa. aplicar ós ~cilontes vencedoras 
as seguinles sonçOes. quando for o coso: 
I. advertência: quando descumprir qualquer clótJSulo do contrato, 1nclusive 
prazo de entrego. 
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1 •. multo de 0.3% (três décimos por cento) por dia de atraso no enl~~~ -- - f> 
descumprimento do obrigações eslobeleddos neste Edital de Pregõt). 
máximo de 15% (quinze por cen1o) sobre o valol dos produtos não e ~ 
recolhido no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos. uma vez comunicado 
oficialmente; 
111. multo de I S'X. (quinze por cento) sobre o valor dos produtos não entregues. 
no caso de inexecução total ou poJCiol do objeto contratado. recon1ido no 
prazo móxfmo de 15(quinze) dias corridos. contados do comunicoçõo oficial 
sem embargo de indenização dos prejuízos. porventura causados o Cõmoro 
Municipal de Cruz. pelo rlão execução porclol ou total do controlo. 
20.2. ficor6 impedida de 6citor e de contratar com o Administração Público, 
pelo prazo de oiê 05 (cinco) anos. garantido o direfto prévto da citação e de 
omp!Q defeso. enquanto perdurar os motivos determinantes do puniçOo ou 
até que seja promovido o reobibtaçoo perante a própria autoridade que 
opficou o penorl(!ode, o licitante que convocado dentro do prazo de 
voJJdode do sua proposto. deixar de entregar o documentoçOo exigJda poro 
o contrato ou apresentar documentoçõo folsa. ensejar o retardamento do 
execução do seu objeto. noo mantiver o proposto. !olhar ou fraudar no 
execuçOo do objeto pactuado. comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude llscol. 
20.3. As sonçoes preVJS!os no anneo I do sulritem 20.1 e sul>ilem 20.2 de~le 
item poderão ser aplicados juntamente com as dos ol!neos 11 e 111 do sub-item 
20.1 , facultada a defeso prévia do interessado. no respectivo processo. no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
20.4. Se o multo tor de valor superior ao valor do No lo de Empenho. além do 
perda deste. responder6 o contratado pelo sua diferença. o qual seró 
descon1oda dos pagamentos devidos pelo Cõmora Municipal ou. quando for 
o coso cobrado judicialmente. 
20.5. As penalidades serõa obrigoioriamente registradas no Cadastro de 
Fornecedor ou Prestador de Serviços da COmoro MuniCipal de CruL do 
respectivo empresa controlada, e no coso de suspensão de ncitor, o 
conlroiodo deveró ser descredenciodo por igual periodo. sem prejuízo dos 
multas previstos no edital e das demais cominaçOes legais. 
20.6. Nõo seróo aceitos justificativos posteriores o adjudícoçOa aos 
vencedores. por porte do Rcitante que não poder6 manter o proposto seja 
escrito ou por meio de lance, com o justificativo que houve erro no 
formuloçOo. engano nos preços ou erro de c:figitaçoo do proposto. noo serO 
admitido o desisténcio do proposto poro estes casos sendo o ticilonte 
penalizada com o opticaçOo de multa, conforme prevl3ta no item 8.9.1. 
dectaroçOo de inidoneidade e imped1da de 6citor com a Adr'ninisfroçoo pelo 
período de 05 (cinco) anos. 

21 .· DA RESCISÃO CONTRATUAL 
21.1. A Cômoro Municipal de Cruz poder6 rescinólf o contrato. 
independentemen1e de qualquer 1n1erpeloção judicial ou extrajudicial se o 
controlado: 
a) NOo fornecer os produtos em um periodo superior a 15 (qu1nze) dias 
corridos. contados o partir do prazo móximo poro o entrego. determinado 

---- - ---
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neste Edital e baseados no data do recebimento da ordem d& c~ • 
emifldo pelo Câmara Municipal de Cruz; ~.IWJ ~ • 
bl Fornecer os produtos em desacordo com os especificações eXIgidos. -....:= ,.. 
cl Não cumprir ou cumprir irregularmente os cláusula~ contratuaiS ou o 
legislação vigente· 
dl Cometer reiterados errm na execução da entrega dos produtos; 
et Ceder ou transferir. no todo ou em porte o fornecimento dos produtos: 
f) Entrar em conc()(dato. falência ou dissoluçOo. ou recair no processo de 
insolvência sobre qualquer de seus dirigentes. 
21.2. Declarado o rescisOo contratual em decorrência de qualquer um dos 
fundamentos do item anterior. o controlado receberó exclusivamente o 
pagamento dos produtos fornecidos e recebidos. deduzido o valor 
correspondente às multas porventura existentes. 
21.3. NOo caberá o cootratado indenilaçOo de qualquer espéoe se)O a que 
lilulo for. se o contrato vier o ser rescindido em decorrência de 
descumprimento dos nOITTlOS nele estal.>elecidos. 
21.4. Independentemente do disposto nesta cláusula. o contrato poder6 ser 
rescindido por livre decisão da Càmoro Municipal de Cruz. o qualquer época. 
sem que caibo a controlado o direito de reclamação ou indenlzoçõo a 
qualquer titulo, gorontindcrl11e apenas o pagamento dos !)(odutos fornecidos 
e devidamente recebidos. 

22. FRAUDE E CORRUPÇÃO 
22.1. As licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos duronte o 
processo licilotório e a execução do contrato. estando sujeiios m sanções 
previstos no legisloçOo brasileiro. 

23. DAS 01SPOSIÇ0ES GERAIS 
23.1 Rco assegurado à Cômora MuniCipal de Cruz o direito de. 
23.1.1 . Adiar a doto de abertura do presente llciloçoo. dando conhecimenio 
aos interessados. notificondcrse às licitantes <we j6 tenham rehrodo o Edital. 
com a antecedência de pelo menos 24 (vinte e quatro) horas. antes do dolo 
inicialmente marcado. 
23.1.2. Anular ou revogar, no lado ou em porte, o pre~ente Pregão. o qualquer 
tempo. desde que ocooentes os hipóteses de fiegolidode ou interesse público, 
dando ciência aos interessados: 
23. t .3. Alterar os condições deste Edilal ou qualquer documento pertinente o 
esle Pregão. lixando novo prazo. noo Inferior o 08 (oito! dias úteis. paro o 
abertura dos propostos. o contar do publicação dos alterações. 
23.2. A porficipoçõo neste Preg6o impl!coró aceiloçOo integral e irretratável 
dos normas do Edital e do renno de Referência. bem como no observoncio 
dos preceitos legais e regulamentares. ressalvados o áreito de impugnoçOo e 
recurso. 
23.3. é focullodo o Pregoeiro ou à Autoridade Superior. em qualquer fase do 
licitoçoo, o promoçoo de dffigêncio destinada o esclarecer ou complementar 
o instrvçõo do processo. vedado à indusco posterior de documento ou 
informoÇ(Jo que deveria constar no. ato do sessoo pública. I 
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23.4. o objeto do presente ncitaçoo poderá sofrer acréscimos oJ~up~. 
coniOfme previsto na§ l0 do Art 65 do lei 8.666/93 e§ 'r. Inciso 11 &(~~~ 
lei n° 9.6-48/98. -.........:.:__ 
23 . .S. A otuoçõo do licitanle vencedor perante a Pregoeira. assim como na 
execução do Contrato. será regístrodo no Cadastro de FomeccdOfes do 
Cómora Municipal de Cruz. e conslaró dos certificados e declarações 
solicitados. 
23.6. A Pregoeiro e suo equipe de apoio. no interesse público, poderOo relevar 
ornissOes puramente formais. desde que não reste infringido o prindpio do 
vinculação ao instrumento convocot6rio. 
23.7. Os proponentes sOo responsáveis pela fidelidade e legitimfdode dos 
Informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do kitoçào. 
23.8. Seró(oo) lovrodo(sl oto(s)do(s) trobolho(sl desenvolvido(s) em crto 
púbfico do pregão. será assinado pelo Pregoeiro. ressaltando-se que poderá 
constar o assinatura do equipe de apoio sendo-lhes facultado esta direito. 
23.9. Os proponentes assumem todos os custos de preporoçOo e 
opresentoçOo de suas propostas e o COmoro de Cruz não serô. em nenhum 
caso. responsável POf estes custos. independentemente do condução ou do 
resullodo do processo llcitot6rio. 
2.3.1 O. O desatendimento de exigências formais não essenciais. não importará 
no afastamento do llcitonte. desde que seja posslvel o oferiçOo do suo 
qvallficoçOo e o exata compreensão do suo proposto. durante o reofizoçOo 
do sessão público de pregão. 
23.11, As normas que disdp6nom este pregão serão sempre interpretados em 
favOf da omplioçOo do áiSPulo entre os lnleressodos. sem comprometimento 
do segurança do futuro contrato. 
23.12. NOo havendo expediente no dcrto marcado. o reuniOO seró realizada 
no pnmeiro dio üfil svbsequenle. à mesmo hora e loco!. solvo POf motivo de 
forço maior. ou qualquer oulro fator ou fofo imprevisível. 
23.13. Os envelopes de proposto e documentoçõo encaminhados após o 
dato e horório frxodo no pre~enle Edilol, serào devolvidos, ainda fechocfo~. aos 
respectivos remetentes 
23.1 -4 . Os produtos deverão ser entregues rigOfoscmenle dentro das 
especificações estabelecidos ne~le Edital e se.us Anexos, sendo que o 
lnobservOncio desta condição ímpfteoró recuso. com o ~icoçõo dos 
penalidades contratuais. 
23.15. Coso o ficifonte se recuse o executor o objeto conlrotuol ou venho o 
fozê-fo toro das especificações eslobelecidos. o Cómora Municipal de Cruz. 
poderá, independentemente de qualquer aviso ou notiflcoçõo. rescindir o 
controlo e optar pelO convocacoo dos demais flcitonles na ordem de 
clossilicoçOo. 
23. I 6. A llcitonle que pretender obter esdoreclmentos sobre o Edital e seus 
anexos deverá so~citó-los POf escrito. POf meio de corfo. telegrama ou fac­
simile, enviados ao endereço mencionado, até 02 (dois) dias ülels antes do 
dcrto estabelecido poro o apresentação dos propostos. A Pregoeiro 
responderó POf escrito. às sorteifoções de esdorecimentos recebidos 
tempeslivomenle e encaminhará cópias das respostas. incluindo explicações I 
sobre os perguntas. sem identificar suo origem. o lodos que jó tenham retirado 
ou venham o retirar o Edital. 



' ESTADO DO CEARA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZ 

23.17 Este Edital poderá ser examinado e obtido no solo do Cofi\ssõo ~ -
licitaçOo do Cõmora Municipal de Cruz; sito à Av. Deputado· '1»p).'r~"'"/ 
Rlomeno. s/n" Aningos - CnJZ/Ce. no harório dos 8h00min às 12~: de ~ 

. --segundo o sexta-feira. Na ocosiOo o interessado deverá trozer uma mídia de 
CD-ROM ou Pen Drive poro a gravação do mesmo. onde terá um prazo de 
até 2-4 jvinte e quatro) híxos. após o recebimento. para efetUO!. por ectito, 
qualquer reclamoçoo pertinente à folha no gravação dos arquivos ou adquiri­
lo no endereço eletrônico: htlp://w.<.W.tcm.ce.gov.br/licílocoes. 
23.18. DemaiS informações podem ser obhdos junto o ComissO o de Pregão, no 
horário e dias acima mencionados, ou pelo 1elefone: 10xx88) 3660-1216. 

Crvz.- Ceará. 05 de Dezembro de 2017. 

~ ãflíô Ribeiro 
PREGOEIRA 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 ·OBJETO 
1.1. Contratação de emp!'eso especiofJZOda no fornecimento de tv, toblete, 
nolebook, suporte e ocess6rlos de óudlo e vldeo poro ofender 0$ 

neceuldodes do Câmoro Municipal de Cruz-Ce. conforme as quantidades e 
especificações técnicas anexados a este Termo de Referência- Anexo I.A. 

2 • fUNDAMENTO lEGAL: 
2.1 A aquisição dos produtos I em amparo legal di5posto na lei n• 10.520 de 
17 de julho de 2002. no Decreto n• 3.555 de 08 de agosto de 2000 - "Pregão". e 
na Lei n• 8.666/93. Lei Complementar 123/2006. alterado pela lei 
Complementar 147/14 de 7 de agosto de 201 4. 

3- JUSTIFICATIVA 
3.1. Tal aquisição se foz necessório poro atender os necessidades dos Câmara 
Munlcipot de CruL propCl(c~anondo uma melhoria no estrutura físico do 
mesmo. bem como. o melhoria das ruo~ atividades no atendimento aos 
municipes que-precisam dos serviços públicos. 

4- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
4.1. No proposto de preços dever6 constar discnminaçOo detalhada do 
produto, tipo ou modelo. marco. a quantidade solicitado. o valor unitório e 
total. em moeda nocionol em algarismo e por exlenso. jó considerando todas 
os despesas. tributos, freies. transportes e demais despesas que incidam direto 
ou mditetomente sabre o produto. mesmo que nOo estejam regiStrados nestes 
documentos; 
4..2. A empresa dever6 fazer constar do SJJO proposto o goron1io dos PfOdulos 
contra qualquer defeito de fabricoçoo. sob peno de constatado alguma 
imperteiçOo. ter os produtos devolvidos. e ainda arcar com os despesas com o 
conserto, subsfiluições de peças e demais donos que causar. A empresa será 
submel,do ás penalidades do Lei. a!ém do registro do lolno no Cadastro de 
Fornecedores do Cómoro Mun1cipat. 
4.3. A Cámara Municipal de Cruz poder6 se voler de anófise técnica dos 
produtos antes do adjudicaçóo e homo1Q9oçõo da licitante e, assim. rejeitar o 
proposto cujas especificações nõo atenderem aos requisitos minimos 
constantes do Anexo I·A desfe Termo de Referência. 
4.4. Será considerado vencedora o empresa cujo proposto contenho o menor 
valor. POI item. desde que atendo os eXIgências contidos neste Termo de 
Referência e no edital de Pregão. 

5-DA FORMAUZAÇÃO E VIG~NCtA DO CONTRATO 
5.1. Poro o fornecimento dos produtos. ser6 founolizodo Contrato 
Admnislrolivo. estabelecendo em suas cl6usulos todos as condições, 
obrigações e responsabilidades entre os partes. em conformidade com o 
Edital de licitoçoo. do Termo de Referência. e do Proposfo de Preços do 
empresa considerado vencedora. 
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5.2. O prazo de vigência do contrato seró do dolo de suo ossinoturõ até 3 ~ ' 
Dezembro de 2017. E. os prOdutos deverão ser entregues no perioqt.'> . .mQ87 
de 05 (cinco) dias úteis. após o recebimento do Ordem de Compra. ..._ ~ / 

6 -LOCAl DE PRAZO PARA ENTREGA DOS PRODUTOS. 
6.1. Os produtos deveroo ser entregues na Cómora Municipot de Cruz. no Av. 
Deputado Amadeu Filomeno. s/n". Bairro Aningos- Cruz- Ceará. 
6.2. Os produtos serão recebidos por servidor designado e responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do controlo. 
6.3. A empresa deverá entrega os produtos no horário dos 8:00 os 12:00 horas. 
de segunda a sexto-feira, sob quaisquer pretextos. não serão recebldos os 
produtos roro do expeõtenle de trabalho. 
6.4. A entrego dos produtos deverá ser feito até no máximo 05 (cinco) dias o 
con1or da dato de recebimento do ordem de compro 

7 • RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 
7.1. Os produtos serão novos, assim considerados de primeiro uso e deveroo ser 
entregues no município de Cruz. na Cõmoro Municipal. devidamente 
vistoriado e revisado. acompanhado das respectivas notas fiscais. 
7.2. Os produtos serão recebidos do seguinte formo· 
7 .2.1 . Se entregue por terceiros- transportador ou semelhantes: 
• Provisoriamente, no alo do entrego. poro efeito de posterior verificoçOo do 
conformidade dos produtos com os ~ficoçOes constantes do proposto 
do empresa. marco. lipo ou modelo. especificações técnicos e niveis de 
desempenho mínimo exigidos. 
• Oeflnllivomenfe. após a venficoçõo do quofldode, da quantidade dos 
prOdutos e suo consequenle oceitaçOo. mediante o emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo assinado pelos portes. 
7 .2.2. Se no entrego estiver presente um representante do fomecedOI' o 
recebimento seró definitivo verificando-se o conformidade dos produtos com 
o proposto do fornecedor. espedlicoçOes. marco. tipo ou modelo e 
conferindo-se o quantidade e preços unilórios e lotais, conforme sortcitodo na 
ordem de compro. 

8- DO ACOMPANHAMENTO E FISCAUZAÇÃO DA ENTREGA 
8.1. A entrega dos produtos ser6 acompanhado e fiscalizado por servidO! do 
Cõmoro Municipal de Cruz. o qual deverá ates ror os documentos da despesa. 
quando comprovada o fiel e correra entrega para fins de pagamento. 
8.2. A presença da fiscatlzoç~o noo elide nem diminui o responsabilidade do 
empresa controlado. 
8.3. Coberó ao servidor designado rejeitar tofolmenfe ou em porte qualquer ~ 
produlo que nào estejo de acordo com os exigências. ~ 

9 • RESPONSABIUDADES DA CONTRATADA 
9.1. Arcar com lodos as despesas. õtretos ou inõ~retos. impostos. loxos. f 
encargos, royollies. seguros. fretes - carrego e descarrego. decorrentes do 
fornecimento dOS produtos sem quolqueJ ônus poro o Cómara Municipal de r/ 
Cruz. 
9.2. Manter o compalíbiftdade com os obngaçoes assumidos de habilitação e 
quolllicoção. durante todo o processo desta compro. 
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9.3. Substituir às suas expensas. lodo e quotquef P!'odufo en~wt~ 
desacordo com as especificações exigidos e padrões de qualidade êxli~c!l!,l~ 
com defeito. vício ou que vier o OPfesentar problema quanto ao seu uso 
dentro do peóodo de garantio. 
9.4. Responsabilizar-se pelos donos c.ausodos diretamente à Câmara Municipal 
ou o terceiros. decorrente de suo culpo ou dolo no fomecimenio dos PfOdutos. 
9.5. Responsabilizar-se pelo fiel entrego dos produtos no prazo estabelecido. 
9.6. Presior lodos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Cõmoro 
Municipal. durante o execução desta oquisiçOO. 
9.7. Aceitar nos mesmos condições contratuais. os acréscimos ou supre~Oes 
que se fizerem necessórios. até 25% (vinte e cinco por cento) do valot inicial 
oluofJZado do contrato. no formo do or1. 65. porógrofos to e 2o do lei n~ 
8.666/93 e suas alleroc;:Oes posteriores. 

10 - DA GARANTIA 
10.1. Os produtos lomecidos deverão pmsuir garantio ou prazo de validade. 
referente o defeitos de fobricoçOo. embalagem ou ovtros. de acordo com o 
Código de Defeso do Consumidot. 

11 - RESPONSA8LLIDADES DO CONTRATANTE 
11.1. Designar servidor do Câmara Murucipol de Cruz poro proceder poro 
recebimento dos produtos; 
11.2. Reíeitor as Pfodutos que não atendam aos requisitos constantes das 
especificoçOes constantes do Termo de Referência: 
11.3. Efetuar o pagamento no formo e no prOLO estabelecido no Controlo 
e/ou Empenho. 

12- CONDIÇOES DE PAGAMENTO 
12.1. O pogomenlo seró efetuado em parcelo única. até 30 (trinta) dias após 
o entrego dos produtos. conforme Noto FIScal. cfJScriminoda de oeotdo com o 
Ordem de Compro ou solicitação de fornecimento emitido. oiestado de 
recebimento e contra recibos. 
12.2. O pogomenlo seró credilodo em Tovor do(sJ lomecedot(esJ através de 
ordem boncório. contra qualquef banco indicado na proposTo. devendo paro 
isto. flcor explicitado o nome, número do agência e o número do conto 
corrente em que deveró ~er efetivado o crédito. ou através de choque 
nominal ao fornecedor. 

Cruz- Ceoró. 05 de Dezembro de 2017. 
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ANEXO -l.a 

PLANILHA DE QUANTIDADES E ESPECIFICAÇOES 

..) 

\ I Fls.: _3 Q_ ,c tlí1J, 
~·~ ~ 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE TV, TABLET NOTEBOOK. SUPORTE E ACESSÓRIOS DE ÁUDIO 
E VÍDEO PARA ATENDf:R AS NECESSIDADCS DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZ-CE. 

ITEM I ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS UNID QUANT. 

1 TV de l ED/tCD/PLASMA de 60 (sessenta} polegadas. com 
I suporte à resolucOo HD e entrada HDMI. 

UNO 1 

2 ~de l ED/l CD/PLASMA de 55 (cinquenta e cincoJJ UNO 1 1 
1--- alegados. com suBQ!ie à resoluçoo HO e entrada HOMI. _ - · _ 

Suporte articulado poro leio$ de lED 60 polegadas de aç~T.: 
3 cart>ono e pintura elelrostáfica. peso suportado de no UNO 'J 

mínimo ~o lcg. - -
Tablel de 7 (sele) polegadas. sistema operacional Androld 
4.4 ou svperiof 1Gb MB de memória interna de 

4 processamento, 8 GB de memória In lemo de 
UNO I 1 

armazenamento. mínima de uma conexOo USB. conexOo 
de dados wíreless 802.11 8/G/N. Resolução de tela de 800 x 
460. 

5 
Suporle personalizado paro toblel de 07 polegadas em UNO 11 

r- - ~~~lo de ~mm com reco~t~ o laser. 
Roteador Wlreless padrão IEEE 802.3U. IEEE 802.11 b/g/n: 
FaJxo de Ffequêncio· -2.-4 GHz; Velocidade de Rede 

UNO I 6 Wlreless: - A fé 300 Mbps; Tipo de antena: -2 antenas de 7 dBI I 
fixos omnidirecionol: Segvronça. -6-4/128 bit WEP WPA-PSK '_] I I WPA2-PSIC. 

T Cabo HDMI 1.4V de 30m de comprimento. con1ot~ND 1 1 
_l folheados a ouro. __ -.- _ 

8 1 Cabo HDMI 1.<4V de 5m de complimento. conlo1os UNO I 2 
- -·- ..fQ!hecd~uro. I 

l'lolebaok com processoclof de. Intel Core 13, no mínimo ~ I 
GB de memória RAM. 500GB de ormomnamonto Interno. 

9 conexões HOMI, cartão de mem6óo. drive OV[).~W. placa UNO 1 
de rede com antena interno de 10/100/1000 Mbps, Sistema 
Operacional Windows IQ,_ 
Plototorma de gerendamento e controlE; dP. 15 microfones 

lO conedodos dlreto 6 mesa de som poro corto de UNO I 
microfones através de slnol~o o me.!Q.,_ 

li 1 Divisor de sinal HOMl com O I lume) entrado e, no mlnlmo. 02 
-~duas) . soldos. 

UNO I 

Crvz - Ceoró, 05 de De embro de 2017. 

tJ 
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MINUTA DO CONTRATO _ t 111mc1V~ 
CONTRATO N" ~ 

---- CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
CÃMARA MUNICIPAL DE CRUZ E A 
EMPRESA PARA O RM 
QUE A SEGUIR SE DECLARA. 

A CÃMARA MUNICIPAL DE CRUZ. pessoa jurldico de direito público 1nlemo. 
dorovonte denominado CONTRATANTE. inscrito no C.N.PJ. sob o n• 
23.717.796/0001-01 com sede 6 Av. Deputado Amadeu Filomeno. s/rf- Boirro­
Aningos. na cidade de Cruz. Estado do Ceará, através do Presidência do 
Cõmoro. n~te ato repr~enlodo pelo Sr . .Ertondion Muniz de Araújo Martins. 
bro51leiro. casado. inscrito no Cadastro de P~soos Físicas sob o n• e 
RG n• e o empresa 
inscrito no C.N.P J. sob o n• com endereço à Ruo 

n• ~ Bairro no Cidade de 
------~Estado do Ceará. dorovonte denominado CONTRATADA. 
neste alo representado pelo seu(o) sócio(o)-gerente SI\ O) -..,....--,------' 
(nocionolidode).(estodo dvil), (profissOo). inscrito no Cadastro de Pessoas 
Flsicas \Ob o n• resolvem celebrar o Pfesen1e contrato 
com as clóusulos e condições a seguir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO 
01.01 O presente controlo fundamento-se nos disposições do Lei federal n• 
10.520/02. lei Federal n• 8.666/93. de 21 de Junho de 1993. demais alterações e 
atuofiz.oclo pelo Lei n• 9.648/98, de 27 de maio de 1998. nos lermos do PregOo 
Presencial n• 006/2017-CMC e resultado do ficitoçõo. devidamente 
homologado pelo Presidente do COmoro Municlpal. com base no proposto do 
CONTRATADA. todos portes integrantes deste controlo independente de 
fronscrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
02.01. 0 presente controlo tem como Objeto o AQUISIÇÃO DE TV. TABLET. 
NOTEBOOK. SUPORTE E ACESSÓRIOS DE ÁUDIO E VIDEO PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZ·CE. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA FORMA DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO 
03.01. Os produtos serOo fomeddo~ de formo parcelodo, conforme solidtoçOo 
do Câmara Municipal de Cruz-Ce. 

CLÁUSULA QUARTA- DO PRAZO DE ENTREGA E DA VIGENCIA CONTRATUAL 
().4.01. O prazo de vigêndo do contrato é do dota de suo assinatura até 31 de 
dezembro de 2017. 
04.02. O prazo poro fornecimento dos produtos oro contratados é de até OS 
{dnco) dias uleis. contados a partir da dolo de recebimento do Ordem de 
Compro respectivo pôr porte do CONTRATADA. 

------
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04.03. Os produtos seroo entregues no local abaiXO, no horório dos ~mtn~ ~) 
12h00min, de segundo às sexlos-feiros. sob quo~quer pretextos nôQ ~Aft ; 
recebidos produtos foro do expediente de trabalho. ......._-
Sede do Cômoto Municipal de CNZ silo o Av Depvtodo Amadeu Filomeno 
s/n°- Aningos- Crur-Ce. 

CLÁUSULA QUINTA- DO VALOR CONTRATUAL 
05.01 O valor global do presente termo é de R$ 

05.02. No valor odmo estipulado j6 estoo indusos lodos os loxos. encargos, 
impostos fretes. CáiTegomenlo e descOtTegomenlo seguros. embalagem e 
demais despesas inerentes ao fornecimento do objeto controlado. 
05.03. Os produtos oro contratados seroo fomecidos nos quantidades e preços 
unitários abaixo· 

ITfM DESCRJMI!'lAÇ}.O 
1 UNID 1 QUANT mço PRfÇO 

UNIT: TOlAl 
OI I I I 

TOTAL GERAL (R~) 

CLÁUSULA SEXTA· DA FORMA DE PAGAMENTO 
06.01. O pagamento será efetuado pela COmera Municipal de Cruz. após os 
produtos serem recebidos e conferidos pe!o setor responsável pelo solicifoçOO, 
o1é 30 (trinta) dias após o entrego. 
06.02. O pagamento ser6 efehvado mediante o opresentoçoo do respectivo 
Nota Fiscal dos produtos e Recibo correspondente. devidamente atestado o 
recebimento pelo responsável do setor sotiólante. 
06.03. Se houver atraso nos pagamentos. estes serão otuorrzodos com base no 
incidência de juros de moro de 12 (doze por cento) ao ano "por roto 
tempere", entre o dia previsto e a doto do eletivo pagamento. 

CLÁUSULA SáiMA - DO REAJUSTE DE PREÇOS 
07.01. Os preços colados serOo fixos e lrreolustóveis. sendo assegurado ao 
controlado o equilíbrio econômico financeiro do controlo. con1orme dispõe o lei. 

CLÁUSULA OITAVA· DOS RECURSOS FINANCEIROS 
08.01. Os recu~WS financeiros poro pagamento dos despesas com o oquisiçOo 
dos ptodulos correrOo por conto de recursos do duodécimo repassado pelo 
munidpio. no dotaçOo orçomenl6rio: 01.01 .01.031.0101.2.001-44.90.52.00 I 
33.90.30.00. 

CLÁUSULA NONA • DAS 08RIGAÇ0ES DA CONTRATADA 

9.1 Arcar com lodos os despesas. diretos ou indiretos. impostos. loxos 
encargos. royatties, seguros, fretes - carrego e descarrego. decorrentes do 
fornecimento do~ produtos. sem qualquer Onus poro o COmao Mun4cipal de 
Cruz. 
9 .2. Manter o compatibilidade com os obrigações assumidos de habilitação e 
quotmcoçõo. durante todo o processo desta compro. 
9 ..3. Substituir 6s suas expensas. todo e qualquer produtos entregue em 
desacordo com os especificações exigidos e padrões de qualidade exigidos. 

------- --
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"L ~ com deleito, vício ou que vier o apresentar problema quon'Sl. o tJJ(Jit;f/' 

uso/consvmo dentro do período de garantio. • ~., 1c\ Y 
9.4. Responsabilizar-se pelos donos covsodos diretamente õ C6moro MullicípO!" 
ou o letceiros, decorrente de suo culpo ou dolo no fornecimento dos produtos. 
9 .5. Responsabifaor-se pelo fiel entrego dos produtos no prazo estabelecido. 
9 .6. Prestar lodos os esclarecimentos que forem solidlodos pelo Cãmoro 
Municipol durante o e.xecuçOo desta oquisiçõo. 
9.7. Aceitar nos mesmos condições contratuais os ocrescimos ou supressões 
que se fiZerem necessários. até 25% (vinte e cmco por cento) do valor inicial 
atualizado do controlo. no formo do art. 65. porógrolos 1 e 'J<l do lei no 
8.666!93 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA DéciMA • DAS OBRIGAÇ0ES DA CONTRATANTE 
IO.Ql. Providenciar os pagamentos devidos ô contratado. nos prazos acordados, e 
de acordo com o Noto Ascol/l'oluro emitido e atestado o recebimento dos 
produtos pelo ~pons6vel designoclo poro ocomponhomenlo e lisconzoçoo. do 
execuçoo deste contrato. do Cõmoro Munldpol de Cruz. 
10.02 Fiscoizor e acompanhar o entrego dos produtos. e o execução do 
controlo. 
10.03. Indicar o reJ)Iesen tanle do Câmara Municipal poro acompanhar e lisco!l20r 
o execuçOo do contrato. bem como poro atesior o recebimento dos produtos. 
10.04. Comunicor à controlado lodos e quaisquer irregularidades ocónidm no 
execução do contrato e exigir as devidos providências que demandem da 
Controlada. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA • 00 INADIMPlEMENTO E SANÇÕES 
11.01 A CONTRATADA SuJeitar-se-á, em co~o de inadimplência de suas 
obrigações sem prejufzo de responsabmdode civil e criminal, os seguontes 
sanções odmmiSirolivos: 
o) multo de 20% (vinte por cento) sobre o valor global ora ajustado. coso 
ocorro desistência total ou parcial de proceder o fornecimento objeto deste 
controlo: 
b) multo de 0,3% (três décimos por cento) sobre o votar total do ordem de 
compro por dia de atraso no entrega dos produtos. 
c) suspensão lemp01'6rio de participar em r~eitoçOo ou contratar com o 
Comera Municipal pelo prazo de OI (um) ano. 
d) decloroçllo de Inidoneidade poro ficilar ou controlar com o Administração 
Público enquanto perdurarem os motivos. determinantes do punição ou até 
que seja promovido o reobilítoCOo perante o Câmara Municipal. que sero 
concedido após o contratado ressarcir à Administração pelos prejuízos 
cavsodos e após decorrido o prazo do suspensão aplicado no item anterior. 
11.02. O valor do multo aplicada SE!(Ó deduzido pelo COmoro Municipol, pôr 
ocosiOo do pagamento. momento em que a unidade responsóvel pelo 
mesmo comunícor6 ao fornecedor 
11 .03. Se noo for possível descontá-to por ocosiOo do pagamento. o 
CONTRAlADA recolhetó. voluntoriomente. a multo por meio de Documento de 
Arrecodaçoo Municipal em nome dO Cõmoro Municipal de Cruz. Se nOO o 
fizer. $eró encaminhado o As)essario Jurídico da COmoro poro cobrança em 
processo de execuc;õo. e seró considerado inoórnpfenle e Inidôneo paro 
licitar com o COmora Municipal. 

---------------- --
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO ~;JA t1âU - ~ 
12.01. A CONTRATANTE poderá rescindir o contro1o. independentem~ \q 

qualquer interpelação judicial ou extrajudicial se o contratada -
o) Não fornecer os produfos por um periodo superior a 15 (quinze) dias 
corridos. contados o partir do prazo móximo poro o entrega. determinado 
neste Edital e baseados na doto do recebimento do ordem de compra 
emitido pelo Cômoro Municipal de Cruz; 
bJ Fornecer os produtos em desacordo com os especificações exigidos: 
c) Não cumprir ou cumprir irregularmente os cláusulas contratuais ou o 
legislação vigente: 
d) Cometer reiterados erros no execução dos entregas dos produtos; 
e) Ceder ou transferir. no todo ou em porte, o fornecimento dos produtos: 
f) Entrar em concordata. folêndo ou cfiSSoluçOo. ou recair no processo de 
insolvência sobre qualquer de seus dirigentes 
12.02. Declarado a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos 
tvndomentos do ítem anterior. o controlado recebefó exclusivamente o 
pagamento dos produtos fornecidos c recebidos. deduzido o valor 
correspondente os multas porvenluro existentes. 
12.03. Não caberá o contratada indenízoçoo de qualquer espécie seja a que 
título for. se o controlo vier o ser rescincftdo em decorrência de 
descumprimer)lo dos normas nele estabelecidas. 
12.04. Independentemente do disposto nesta clóusulo. o con1ralo poderá ser 
rescindido por livre decisão do Cõmora Municipoi de OuL o quolquer época. 
sem que caibo o contratado o direito de reclamação ou rndenizoção o 
qualquer lifulo, garonlindcHhe apenas. o pagamento dos produtos fornecidos 
e devidamente recebidos. 

CLÁUSULA DéciMA TERCEIRA - 00 fORO 
13,01 Aco elerlo o foro do Comarca de Cruz. com renúncia expe'esso de 
qualquer outro. por mais privilegiado que seja. paro dirimir quaisquer dúvidas 
ou r.tígios onundos do execuçoo deste contro1o. 
E, por estarem justos e acertados. ffrmom a presente termo em 03 I três) vias de 
igual teor e l01mo. no presença dos testemunhos abaixo nomeados. para surtir 
seus e.feilos legais. 

CONTRATANTE-

CONTRATADA-

Testemunhos: 

Cruz- Ceoró. __ de ______ cte 2017. 

Erlondson Muniz de Araújo Mor1ins 
Presidente da C6mara Municipal de Cruz 

Nome· 
CPF: 

Nome: 
CPF: 



A 
PREGOBRADA 

ESTADO DO CEARÁ 
CÂMARAMtJ NIClPAL DE CRUZ 

ANEXO 111 

CÃMARA MUNICIPAL DE CRUZ 
REF PREGÃO PRESENCIAL N.• 006/2017-CMC. 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE HABILITAÇÃO 

DECLARAMOS que. examinamos os e)(igêncios do referido Edital 

de Pregão e. cumprimos plenamente os requisitos de hobililoçOo. com os 

documentos devidamente ofuafizados na forma do leglsloçõo vigente. que se 

encontmm dentro do envelope de n• 02 - Documentos de HobtlilaçOo. em 

conformidade com o inctso VIl. artigo 4" do lei n• 10.520. de 17 de julho de 

2002. poro portidpoçOo do certame hcilalório mencionado. que reolizor-se-6 

no dia 18 de Dezembro de 2017 às 1 OhOOmín. 

- -----

Localidade._ de _ __ .de 2017. 

carimbo e assinatura do 
responsável legal 



ESTADO DO CEARÁ 
A 

CAMARA MUNICIPAL DE CRUZ 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICRO EMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE - ME/EPP. 

A 
PREGOEIRA do 
CÃMARA MUNICIPAL DE CRUZ 
Ref. PREGÃO PRESENCIAL N.• 006/2017-CMC. 

DECLARAÇÃO 

·············-··························· ···-········-···· .. -··············· inscrito no CNP J sob o n • 
...........................• sediada a ........................... - .. ····-· .. ~········ para efeito de 

porticipac;:Oo no reteriOo Pregão Presencial. vem DEClARAR. sob os penas do 

lei, que cumpre os requisitos legai!. paro quolfficoçoo 

como........................ ....... ..... (incluir o coodiçõo do empresa: microempreso 

ME ou empresa de pequeno porte - EPPI conforme art. 30 do lei 

Complementar n•l23/2006 e que não est6 suje1to a quaisquer dos 

impedimentos do § 4° desse orlígo. estando opto o usufrv•r do tratamento 

diferenciado esiabeleddo nos arts. 42 a 49 do mencionado lei. com 0\ 

alterações do lei Complementar n •1 47 /2014. 

Localldade, _ de _____ dct 2017. 

carimbo e assinatura do responsável legal 



A ESTADODOCEARÁ ~ 
CAMARA MVNICIPAL DE CRUZ -~.,., 4 • 

L:,. -Lt ~ I 
\CJ• flj); y 

ANEXO V ~ ' .mu:.1~ ~ -
CARTA CREDENCIAL (poro representantes da proponente) 

À 

PREGOEIRA da 
CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZ 
Rei PREGÃO PRESENCIAL N." 006/2017-CMC. 

··-······-·······-···········--............................................ inscrito no CNP J sob o n.• 

............................ POf 1nlermédio de seu represen lc;mte legal. Sr(, 

_, .... _ ... ., ................ _ ............... portodor(o) do CPF .• ... - ....................... - ... e do 

Carteiro de Identidade n.• .. ........... .. ............. abaixo assinado. "em pela 

presente infonnar que o Sr. _{nome do credenciado)_. portador do CPF 

n.• e Carteiro de Identidade n.• é pessoa deslgnodo por 

nós poro ocomponhor o PREGÃO PRESENCIAL N.• 006/ 2017-CMC. podendo 

poro tonto. impugnar lronsigv ofertar lances. renunciar a recursos. requerer, 

05Sinar. enfim. f01er o que preciso tor paro o liet cumprimento do presente 

credenciomen1o. 

localidade, de _____ de 2017. 

assinatura do responsóvellegol com ftnTIO reconhecido 

------- -



ESTADO DO CEARÁ 
" CAMARA MUNICIPAL DE CRUZ 

ANEXO VI 

CARTA PROPOSTA DA liCITANTE 

A 
PREGOEJRA do 
CÁMARA MUNICIPAL DE CRUZ 
Ref. PREGÃO PRESENCIAl N.0 006/2017-CMC. 

Senhoru Pregoeiro, 

Tendo examinado o Edital do Pregão Presencial no 006/2017-
CMC. apresentamos o presente proposto paro o fornecimento de tv. 
toblete. no1ebool\. suporte e acessórios de óvcfio e vídeo poro alencler os 
necessidades do Cómoro Munidpol de Cruz-Ce. pelo valor total de R$ 
____ (preço do proposto em númeio e por exhmso). conforme 
plonilha de preços. anexa. 

Outrossim. declaramos que: 

o) nos preços oferecidos e naqueles que. porventura. vierem o ser 
oferta~ por meío de lances verbais estoo inclusas todas os despesas 
de fornecimento dos produtos. rmpostos. encargos taxas. royolties. fretG 
e que os produtos serão entregue no cidade de Cruz. 

bJ Todos os produtos prusuem garantio referente o defeitos de fabricação. 
embalagem ou outros. de acordo com o Código de Defeso do 
Consumidor. 

Comprometemo-nos· 
o) o efetuar a completo entrego dos produtos solicitados no prazo de 05 

(dnco) dias, conforme recebimento da ordem de compro ou do 
solicitoçõo de tomecimemo. 

Concordamos em manter a validade desta proposlo por um 
período de 60 (sessenta) dias. contado o partir do dato do abertura das 
proposlos. 

Até que o contrato seja assinado. esta proposto constituir6 um 
compromisso de nosso porte, observados os concfrções do Edltal 

Localidade. _ de _____ de2017. 

carimbo e assinatura do 
respons6vellegol 



A 
PREGOBRAdo 

ESTADO DO CEARÁ 
CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZ 

ANEXO VI-a 

MODELO DE PLANILHA DE PREÇOS 
(papel timbrodo) 

CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZ 

REF. PREGÃO PRESENCIAL N° 006/ 2017 ·CMC 

-r. ., , 
-~ 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE rv. TABLET NOTEBOOK. SUPORTE E ACESSÓRIOS DE 
ÁUDIO E vÍDEO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
CRUl-CE. 

ABERTURA· dio 18 de Dezembro de 2017 6s IOhOOmin . . ,..--
ITEM DESCRIÇJ.O UND QDE MARCA V. UNIT 

IJ. 
TOTAL - - -IV de lfD/LCD/PLASMA de 60 (sessenta) 

I polegadas com suporte o res~uçõo HO e UNO I 
entrado HDMt. 
TV de lfD/LCD/PlASMA de 55 (cinqvenla e 

2 I crnco) potegodos, com suporte ô resoluçOo UNO l 
HD a entrada HOMl. 
Suporte articulado pore telas de LEO 60 

3 polegadas de aço crnbono f' pêntvro 
UNO 2 elelrcslóllco. peso suportado de no mlnlmo 

-40kQ .' 

Tablet de 7 (sete) polegadas. sistema I 

operacional Androld -4.4 ou superior. 1Gb I 
MB de memória lnlema de processornento. 

4 8 G8 de memórío interno de UNO 1 11 
armazenamento. mfnlmo de uma conexoo 
I US8. cor.exoo de dados wireless 802.11 I I 
6/G/N. Resotucõo de leia de 800 x 4ó0. 

' Suporte penonafilodo paiO lobtef de 07 
5 I polegadas em ocrmco preto de 4mm com UNO I t 

recorte a laser. 
Roteador Wlreless podrOo IEEE 802.3U. IEEE. 
802.11b/g/n: Folxo de Frequêncio: ·2.4 GHz; 

6 
Velocidade de Rede Wlreless: Alé 300 UNO I 
Mbps: lipo de antena· 2 antenas de 7 d81 
ftxos omnldlrecionol; Segurança: -64/128 bit 
WE.P. WPA-PSK. WPA2-PSK. 

7 
Cabo HOMI 1.4V de 30m de comp~imenlo, 

UNO I I contatos tolheodos o ouro. • 

I 8 Cabo HDMI I.I.V de 5m de compnmento, 
UNO 2 

contatos fofheodos a ouro. 
Nolebool: com processador de· Inter Core 

9 f3. no mínimo 4 G6 de memória RAM, 500GB UNO I de armazenamento fnfemo. conexoo~ I 
HDMI. cartão da memória. drive OVD-RW. 

------



ITEM 

ESTADO DO CEARÁ 
CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZ 

DESCRIÇlO 

placa de rede com antena interno de 
10/100/1000 Mbp~. Sistema Operocionol 

1--+WlndOW} tO. 
PlaloiOITTlO de gerenciamento e controle 
de I 5 microfones conectados direto à 
mesa de som poro corte de microfones 
através de sinal oro o mesa. 

lO 

11 Divlsof de sinal HDMI com O I (uma) entrado 
· e, no mínimo. 02. duas] soidos. 

VALOR TOTAl 

UNO 

UND I 

O valor tolot elo nosso proposto poro o fornecimento dos produtos é de R$ 

Prazo de vafldade elo proposlo: 60 (Sessenta) dias. 

(Locofldode}. _de _ ____ __,de 2017. 

carimbo e assinatura do 
representonte legal 



ESTADO 00 CEARÁ 
CÂMARA MUNICJPAL DE CRUZ 

A~EXO VIl 

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO 

A 
PREGOBRAdo 
CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZ 
Rei. PREGÃO PRESENCIAL N • 006/2017-CMC. 

Senhora Pregoeiro. 
_(nome do empreso)__. CNP J/Mf n • ____. sediada 

_(endereço completo)_ • tendo examinado e crlendendo m exigências 
do referido Edital do PregOo. vem opresentor o documentoçOo de 
hobilitoçoo. anexo. 

1. (Relaciona o documentação op!esentodo) 

E ainda. 

o) DECLARA. sob as penas do lei, que até o presente doto inexistem 
fotos Impeditivos poro suo l,oblliioçOo no presenie processo ~citatório, assim 
como, que está dente da obngoloriedode de dedator ocorrências 
posteriores: 

b) DECLARA sob m penas do lei. que noo monférn em seu quadro 
de pessoal menor de 18 (dezoito) anos em hor6rio noturno de trabalho ou em 
serviços perigosm ou insalubres. noo possuindo ainda. qualquer trabolho de 
menores de I ó (dezesseis) anos. 
OBS. Emprego men01 o partir de 14 (quoiOQe) anos no conáiÇõO de aprendiz I 
). 

Locolidode, _ de _______ de 2017, 

carimbo e mslnoturo do 
respons6vel legal 
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